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Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 5,061
(- 0,27%)

24/julho 5,080
27/julho 5,112
28/julho 5,121
29/julho 5,108

Bolsas
Na quinta-feira

1,88%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

          27/7           28/7           29/7 30/7

176.564 177.158
1,19%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,836

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

13,97%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58
junho/2026 0,16

Ao ano

CDI

14,15%

COMÉRCIO EXTERIOR

OMC aceita queixa 
do Brasil contra EUA

Processo, no entanto, esbarra em um sistema de solução de controvérsias paralizado desde 2019, quando EUA deixaram de indicar 
juízes. Elias Rosa lamenta e diz que órgão “nunca fez tanta falta” para evitar a “discriminação” de uma nação em relação à outra

A 
Organização Mundial do 
Comércio (OMC) registrou, 
ontem, a queixa apresentada 
pelo Brasil contra os Estados 

Unidos. No entanto, o governo bra-
sileiro não espera que a investigação 
avance, já que o sistema de solução 
de controvérsias está paralisado há 
vários anos.

Também ontem, o ministro do 
Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio (Mdic), Márcio Elias Ro-
sa, lamentou e disse que a OMC 
“nunca fez tanta falta” como no 
momento atual, porque a institui-
ção multilateral é reponsável justa-
mente por “evitar a discriminação” 
de uma nação em relação à outra, 
menos favorecida. 

“A ideia é que haja um trata-
mento uniforme para todos e que 
nenhuma nação venha a ser dis-
criminada ou favorecida. Nas rela-
ções comerciais, o estabelecimen-
to de barreiras, de tarifas, de aces-
so a mercados. Era a ideia de traba-
lharmos sempre para um comércio 
baseado em regras, princípios e re-
gras, e no chamado multilateralis-
mo. A OMC, em 2017, aproximada-
mente, deixou de funcionar porque 
o sistema de solução de controvér-
sias deixou de funcionar”, comen-
tou. “Mas isso não é motivo para a 
gente desistir. Não vai nos desmo-
tivar”, acrescentou.

Rosa reforçou que os motivos in-
vocados pelos EUA para aplicarem as 
novas tarifas contra o Brasil são “fal-
sos ou inexistentes”. 

As declarações do ministro fo-
ram dadas, ontem, a jornalistas, 
no Outlook Agro Brasil, na sede da 
Agência Brasileira de Promoção de 
Exportações e Investimento (Apex 
Brasil), em Brasília. Rosa afirmou 
que a diplomacia do Brasil manterá 
o interesse de continuar a negociar 
com os Estados Unidos, apesar de as 
autoridades norte-americanas não 
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Falando a jornalistas, no Outlook Agro Brasil, Elias Rosa disse que Brasil seguirá na mesa de negociação

Julio Cesas Silva/Mdic

apresentarem “espaço para dialogar” 
sobre a revisão das tarifas comerciais 
que entraram em vigor na semana 
passada e que variam de 12,5% a 
37,5% a mais sobre milhares de pro-
dutos brasileiros, como máquinas e 
equipamentos, madeira e calçados.

“O Brasil não sai da mesa de ne-
gociação, por pior que sejam os de-
saforos ditos contra a gente. O Brasil, 
que defende o multilateralismo, não 
para de negociar”, declarou.

Na semana passada, o Brasil foi 
alvo de duas sobretaxas norte-ameri-
canas aplicadas sob as investigações 
da Seção 301 da Lei de Comércio dos 
Estados Unidos de 1974.

A economista Monica de Bolle, 

pesquisadora senior do Peterson 
Institute for International Economics 
(PIIE), sediado em Washington, con-
corda que, dificilmente, o processo 
na OMC deverá andar nos próximos 
meses. “O Brasil fez o registro, que 
agora está lá na OMC, mas, por en-
quanto, ele não vai a lugar nenhum, 
porque não há indicação de novos 
juízes pelos Estados Unidos desde 
2019”, explicou.

Na avaliação de Monica de Bolle, 
o governo brasileiro fez muito bem 
ao recorrer à OMC contra os Estados 
Unidos. “Afinal, o canal institucional 
para registrar disputas comerciais, 
ainda que tenha sido significativa-
mente enfraquecido por obstruções 

dos EUA iniciadas no primeiro man-
dato de Trump, é a OMC. O pedido 
de consultas recém-protocolado pro-
vavelmente resultará em pouca coi-
sa, já que o órgão de apelação da ins-
tituição está paralisado’, ponderou. 

Contudo, ela lembrou que se 
trata “de um primeiro passo impor-
tante e de um registro fundamental 
para as próximas etapas da guerra 
comercial na qual o Brasil está sen-
do envolvido sem qualquer justi-
ficativa econômica válida”. Môni-
ca alertou que o Brasil precisa se 
preparar para novas ofensivas es-
tadunidenses. “É preciso pensar 
nas reações disponíveis ao gover-
no brasileiro para que o país se 

posicione com altivez em meio às 
investidas do governo norte-ame-
ricano”, destacou.

Retaliação

Para a economista, ao contrário 
do que parte do debate brasileiro 
sustenta, o Brasil pode e deve re-
taliar os EUA, como uma espécie 
de instrumento de barganha à me-
sa de negociações. “Temos à nossa 
disposição diversos instrumentos, 
além de combinações e permuta-
ções entre si. Os instrumentos dis-
poníveis diferem na dose, em quem 
paga a conta da medida retaliató-
ria, na velocidade dos efeitos e na 
facilidade com que podem ser al-
terados ou mesmo extintos”, com-
pletou ela.

“Temos à nossa disposição di-
versos instrumentos, além de com-
binações e permutações entre si. 
Os instrumentos disponíveis dife-
rem na dose, em quem paga a con-
ta da medida retaliatória, na velo-
cidade dos efeitos e na facilidade 
com que podem ser alterados ou 
mesmo extintos. A ordenação des-
se cardápio exige um princípio, e o 
melhor deles é frequentemente ci-
tado de forma equívoca. Trata-se 
do princípio conhecido como tit-
-for-tat, que não significa ‘olho por 
olho’”, destacou.

De acordo com a economista, a 
reciprocidade é uma lógica de equi-
valência que consiste em responder 
a uma medida com outra de magni-
tude comparável, a fim de restaurar 
o equilíbrio. Enquanto isso, ela des-
tacou que retaliação é uma lógica de 
coerção que impõe um custo para al-
terar o comportamento do adversá-
rio. Além disso, lembrou que a quei-
xa do Brasil na OMC, já que é rever-
sível sem qualquer custo, não fere 
terceiros e documenta a percepção 
brasileira de que as tarifas de Trump 
são ilegais.  “Aguardar de dois a três 
meses até as eleições no Brasil e nos 

EUA pertence ao mesmo grupo. Já o 
programa Brasil Soberano não cons-
ta sequer no cardápio, pois subsidiar 
setores tarifados, quase todos já en-
tre os mais protegidos do país, nada 
comunica ao governo Trump e cus-
ta aos cofres públicos e à população 
brasileira”, destacou.

A economista defendeu o Impos-
to de Exportação, ainda que as even-
tuais queixas dos EUA tivessem de 
percorrer o mesmo sistema de solu-
ção de controvérsias que os Estados 
Unidos desativaram. “O uso do ins-
trumento convida à réplica pela Se-
ção 338 que já ronda as demais op-
ções e, no caso do nióbio, ao enqua-
dramento como matéria de seguran-
ça nacional, terreno espinhoso e mo-
vediço. Há também o risco de per-
petuidade, isto é, de o tributo criado 
sobreviver ao motivo que o criou, o 
que, ao longo do tempo, reduziria a 
participação do nióbio brasileiro no 
mercado internacional. No entanto, 
esses riscos são administráveis”, de-
fendeu Monica de Bolle. Para ela, alí-
quotas moderadas desestimulam a 
triangulação; a definição de um pra-
zo de vigência curto, como dois a três 
meses, bem como a revisão obriga-
tória e a disposição declarada de ex-
tinguir o instrumento assim que os 
Estados Unidos recuarem dos ata-
ques ao Brasil, reduzem o risco de 
perpetuidade.

O especialista em comércio exte-
rior sócio da BMJ Consultores Asso-
ciados, Weex-secretário de Comér-
cio Exterior do Mdic, Welber Barral, 
reconheceu que questão de retalia-
ção é arriscada, “Mas não fazer nada 
também é muito arriscado”, alertou 
ele, lembrando que, mesmo países 
e blocos com acordos com os EUA, 
ambém receberam taxação adicional 
de 10% a 12,50% dos EUA na última 
sexta-feira (24). Para ele, as chances 
de queda das novas tarifas são míni-
mas, segundo ele, nos próximos me-
ses. “Dificilmente isso vai mudar até 
as eleições”, afirmou.

Em meio à trajetória crescen-
te da dívida pública, que chegou 
a R$ 9,2 trilhões, e do aumento 
gradual dos gastos obrigatórios, 
o governo busca alternativas pa-
ra impedir um crescimento maior 
dos gastos considerados não dis-
cricionários. Ontem, o secretário 
substituto do Tesouro Nacional, 
David Athayde, admitiu que o go-
verno estuda revisar o limite anual 
de crescimento das despesas, pre-
visto no arcabouço fiscal, de 2,5% 
para  federais para 1,5% ao ano.

“São contas que estão em estu-
do. A Fazenda está fazendo sem-
pre medidas adicionais que pos-
sam contribuir com a consolida-
ção fiscal em curso”, disse o secre-
tário, durante a coletiva de apre-
sentação do Resultado do Tesouro 
Nacional (RTN) de junho.

O deficit do Governo Central 
atingiu R$ 92,2 bilhões no primei-
ro semestre de 2026, de acordo com 

os dados divulgados pelo Tesou-
ro. O rombo é significativamente 
maior do que o apurado no mes-
mo período do ano anterior, quan-
do ficou em R$ 11,3 bilhões.

“A Fazenda sempre estuda me-
didas para a melhora das contas 
públicas, para garantir o atingi-
mento das metas fiscais. Acho que 
dá para dizer que, dentre as coisas 
que são estudadas, eventualmen-
te ajustes de despesa obrigatória, 
que possam permitir um ajuste no 
campo da despesa é uma das me-
didas que estão na mesa”, acres-
centou o secretário.

Na avaliação do professor de 
economia e mestre pela Univer-
sidade Federal de Uberlândia Be-
nito Salomão, apesar de a inten-
ção parecer boa à primeira vista, o 
principal desafio do governo será 
a forma como implementar a mu-
dança. “Visto que os gastos obri-
gatórios vão continuar crescendo 
de forma involuntária nos próxi-
mos anos, quais são as medidas e 
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David Athayde: aumento do gasto pode ficar limitado a 1,5%

Bruno Spada/Câmara dos Deputados

as reformas que a equipe econô-
mica vai endereçar para tentar fa-
zer esse crescimento real diminuir 
de 2,5% para 1,5%? Isso ainda es-
tá nebuloso”, aponta o acadêmico.

“Não adianta fixar um limite 

mais duro na regra se não houver, 
entre os agentes econômicos, uma 
expectativa de que essa regra vá ser 
cumprida. Pelo contrário, isso po-
de mais prejudicar a regra do que 
ajudar”, acrescentou.

Governo estuda ajuste fiscal
CONTAS PÚBLICAS

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Companhia Energética de Brasília S.A
(“Companhia”), com amparo na Lei 6.404/1976, art. 142, inciso IV, e no Estatuto Social, art.
19, inciso X, para a 116ª Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se em 20 de agosto de
2026, às 15 horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma digital Teams
(“Plataforma Digital”) com a seguinte ordem do dia: Reforma do Estatuto Social. A
Proposta da Administração (“Proposta”) contemplando toda a documentação relativa à
matéria constante da Ordem do Dia e outras informações relevantes para o exercício do
direito de voto na Assembleia, foram disponibilizados aos Acionistas da Companhia
nesta data, na forma prevista na Resolução CVM nº 81/2022, e podem ser acessados
através dos websites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da
Companhia (ri.ceb.com.br). Consoante o disposto na Resolução CVM nº 70/2022, o
percentual mínimo para a requisição da adoção do processo de votomúltiplo é de 4% do
capital votante da Companhia. A participação dos acionistas à Assembleia será (a) via
boletim de voto a distância. Neste caso, até o dia 17 de agosto de 2026 (inclusive), o
acionista deverá transmitir o boletim de voto a distância: 1) ao escriturador das ações de
emissão da Companhia; 2) aos seus agentes de custódia que prestem esse serviço, no
caso dos acionistas titulares de ações depositadas em depositário central; ou 3)
diretamente à Companhia. Para informações adicionais, o acionista deve observar as
regras previstas na Resolução CVM nº 81/2022 e os procedimentos descritos no boletim
de voto à distância disponibilizado pela Companhia; ou (b) via Plataforma Digital,
pessoalmente ou por procurador devidamente constituído nos termos do artigo 28, §§2º
e 3º da Resolução CVM81, caso emque oAcionista poderá: (i) simplesmente participar da
Assembleia, tenha ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na Assembleia,
observando-se que, quanto ao Acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso
queira, votar na Assembleia, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim
serão desconsideradas. Documentos necessários para acesso à Plataforma Digital: Os
Acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão enviar para o e-mail
ri@ceb.com.br, com cópia para soc@ceb.com.br, com solicitação de confirmação de
recebimento, com, no mínimo, 3 dias de antecedência da data designada para a
realização da Assembleia, ou seja, até o dia 17 de agosto de 2026, os seguintes
documentos: (i) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações
escriturais de sua titularidade, demonstrando a titularidade das ações; (ii) instrumento de
mandato, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do
Acionista, acompanhado do instrumento de constituição, estatuto social ou contrato
social, ata de eleição de Conselho de Administração (se houver) e ata de eleição de
Diretoria caso o Acionista seja pessoa jurídica; e/ou (iii) relativamente aos Acionistas
participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva
participação acionária, emitido pela entidade competente. A Companhia reconhece
assinaturas eletrônicas com certificado digital emitido pela ICP-Brasil e exige
reconhecimento de firma em procurações. Nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução
CVM 81, não será admitido o acesso à Plataforma Digital de Acionistas que não
apresentarem os documentos de participação necessários no prazo aqui previsto.
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